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Tabelas

Próximos Concursos

Concurso - Vagas

 Grau de Instrução Salário Inscrições Informações

MP - Ministério Público – SP - Analista Técnico Científico - 6 vagas

 Superior até R$ 16.712,41 15/09/2023 www.mpsp.mp.br

TCDF - Tribunal de Contas do DF - Analista e Auditor - 23 vagas 

 Superior  até R$ 20.174,76  20/09 a 10/10/2023  www2.tc.df.gov.br
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Cronograma

DAE MEI - Folha de Pagamento do Empregado
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 105-A da Resolução CGSN n° 140/2018.

FGTS - Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço
Recolhimento da contribuição para o Fundo de Garantia Por 
Tempo de Serviço (FGTS) relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 15 da Lei n° 8.036/90; artigo 27 do Decre-
to n° 99.684/90.

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
Envio da GFIP, da remuneração que foi paga, creditada ou se 
tornou devida ao trabalhador empregado.
Fund. Legal: Artigo 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91; artigo 
9º da Instrução Normativa RFB n° 925/2009; Capítulo I, itens 
5 e 6, do Manual da GFIP/SEFIP para usuários da versão 8.4, 
aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 880/2008; Circular 
Caixa n° 451/2008.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os pa-
gamentos de rendimentos de salários do empregado domésti-
co, ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “d”, da Lei n° 
11.196/2005; artigo 19, inciso I, alínea “b”, item 2, da Lei nº 
14.438/2022.

Salários
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 459, § 1°, e 465, da CLT.

Salários - Trabalhador Doméstico
Pagamento dos salários do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar nº 150/2015; 
artigo 2º da MP nº 1.110/2022.

08 – SEXTA FEIRA

INSS - Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais
Comunicação do titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Naturais ao INSS, em até um dia útil, do registro de nascimen-
to, natimorto, casamento e óbito, bem como, as averbações, 
anotações e retificações registradas.
Fund. Legal: Artigo 177 da IN PRES/INSS n° 128/2022.

01 – SEXTA FEIRA

INSS - DARF/GPS - Fixação no Quadro de Horário
Afixar cópia da guia de pagamento, relativamente à compe-
tência anterior, durante o período de um mês, no quadro de 
horário de que trata o artigo 74 da CLT.
A não observância desta obrigatoriedade aplica-se a multa ad-
ministrativa prevista no artigo 287 do Decreto n° 3.048/99.
Fund. Legal: art. 225, inciso VI, Decreto n° 3.048/99 (RPS).

05 – TERÇA FEIRA

Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE)
Finaliza às 18 horas o período de entrega da declaração tri-
mestral de Capitais Brasileiros no Exterior (CBE), referente à 
data-base de 30.06.2023, pelas pessoas residentes no País, 
dos bens e valores que possuírem fora do território nacional 
que totalizem valor igual ou superior a US$ 100 milhões.
Fund. Legal: Artigo 14 da Resolução BCB n° 279/2022.

IOF Crédito - Apuração Decendial
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente aos fatos geradores ocorridos de 3° 
decêndio do mês anterior.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

06 – QUARTA FEIRA

DAE - Folha de Pagamento do Segurado Especial
Recolhimento das contribuições para o INSS e o FGTS sobre a 
folha de pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 32-C, § 3º, da Lei n° 8.212/1991.

DAE - Simples Doméstico
Recolhimento do DAE (Documento de Arrecadação do eSo-
cial), referente a tribução ao INSS, FGTS e IRRF da competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei Complementar n° 150/2015.

Cronograma de Obrigações
SETEMBRO 2023
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INSS - GPS - Envio ao Sindicato
Encaminhamento da cópia da GPS ao Sindicato representativo 
da categoria profissional, referente ao recolhimento efetuado 
no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei nº 8.870/94 e Artigo 225, § 18, 
do Decreto n° 3.048/99.

IPI - Cigarros
Recolhimento do IPI relativo a cigarros (NCM 2402.20.00), re-
ferente aos fatos geradores ocorridos no mês anterior.
Código do DARF: 1020 - Fumo.
Fund. Legal: Artigo 4º da Lei n° 11.933/2009.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda retido na fonte de juros 
de empréstimos obtidos no exterior referente ao mês anterior.
Código do DARF: 5299.
Fund. Legal: Artigo 12, §§ 5º a 7º da Instrução Normativa RFB 
nº 1.455/2014.

13 – QUARTA FEIRA

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 1º decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IOF Crédito - Apuração Mensal
Último dia para recolhimento do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), referente ao crédito concedido no mês ante-
rior, sem valor definido a ser utilizado pelo mutuário.
A apuração se dará no último dia do mês anterior, com vencimen-
to até o terceiro dia útil subseqüente ao decêndio da cobrança.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

15 – SEXTA FEIRA

CIDE - Combustíveis
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-
nômico incidente sobre a comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural, exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º, parágrafo único da Lei n° 10.336/2001.

CIDE - Remessa ao Exterior
Recolhimento da contribuição de intervenção no domínio eco-

nômico incidente sobre a remessa de importâncias ao exterior 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 5º da Lei n° 10.168/2000.

DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributá-
rios Federais Previdenciários e de Outras Entidades e 
Fundos
Para os contribuintes obrigados, transmissão de dados através 
das informações geradas nas escriturações do eSocial, EFD-
-Reinf, ou nos módulos integrantes do Sped, do mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do DCTFWeb, 
conforme o §1º do artigo 19 da IN RFB nº 2.005/2021.
Fund. Legal: artigo 4 da IN RFB nº 2.005/2021.

EFD - Contribuições
Entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD-Contribuições) com 
informações de PIS/COFINS incidentes sobre a receita, refe-
rente aos fatos geradores ocorridos no segundo mês anterior, 
inclusive nos casos de situação especial de extinção, incorpo-
ração, fusão e cisão total ou parcial.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
1.252/2012.

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e 
Outras Informações Fiscais
Entrega da Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 
Informações Fiscais (RFD-Reinf), para todas as pessoas físicas 
e jurídicas obrigadas, relativa à escrituração do mês anterior.
As empresas baixadas poderão prestar informações até o 
mês/ano da baixa.
Fund. Legal: Artigo 6º, caput e § 2º da Instrução Normativa 
RFB nº 2.043/2021.

ESOCIAL - Escrituração Fiscal Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas
Para os contribuintes obrigados, envio das informações de fo-
lha de pagamento e/ou de fato gerador de contribuição à Pre-
vidência Social nos Eventos Periódicos (S-1200 a S-1300), do 
mês anterior.
Calendário de obrigatoriedade de transmissão do eSOCIAL, 
conforme o artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021.
Fund. Legal: Artigo 4º da Portaria Conjunta SPREV/RFB/ME n° 
071/2021; Nota Orientativa n° 018/2019; subitem 10.3.1 do 
Manual de Orientação do eSocial - Versão S-1.0.

INSS - Contribuinte individual/Segurado Facultativo
Recolhimento das contribuições ao INSS por parte dos contri-
buintes individuais e dos segurados facultativos, referente ao 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 30, inciso II e § 2°, inciso I, da Lei 
n° 8.212/91; artigo 54 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 2ª quinzena do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º, § 5º da Lei n° 10.485/2002.

20 – QUARTA FEIRA

COFINS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-



7

Cronograma

cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada abertas e fecha-
das referente ao COFINS sobre o faturamento do mês anterior.
Código do DARF: 7987 - COFINS-Entidades Financeiras.
Alíquota: 4%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

DAS - Simples Nacional
Recolhimento centralizado de impostos e contribuições devi-
dos pelas empresas optantes pelo Simples Nacional conforme 
Lei Complementar n° 123/2006, sobre a receita bruta do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 40 da Resolução CGSN n° 140/2018.

DASMEI - Microempreendedor Individual (MEI)
Recolhimento, pelo Microempreendedor Individual (MEI), op-
tante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Men-
sais dos tributos abrangidos pelo Simples Nacional (SIMEI), do 
DAS, em valor fixo, conforme Lei Complementar n° 123/2006, 
relativo ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 104 da Resolução CGSN n° 140/2018.

INSS - Comercialização da Produção Rural
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a comer-
cialização da produção rural, referente à competência do mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 159, § 8°, da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Contribuição Previdenciária Sobre a Receita Bru-
ta (Desoneração da Folha)
Recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta (CPRB) das empresas optantes e que se enquadram nos 
artigos 7° e 8° da Lei n° 12.546/2011, referente à competên-
cia do mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 7°, 8°, e 9°, inciso III, da Lei n° 
12.546/2011; artigo 1º do Ato Declaratório Executivo CODAC 
n° 33/2013; artigo 5º da IN RFB nº 2.053/2021.

INSS - Cooperados
Recolhimento das contribuições para o INSS da contribuição 
descontada dos cooperados pela Cooperativa de Trabalho, re-
ferente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 55, parágrafo único, da Instrução Norma-
tiva RFB n° 2.110/2022.

INSS - DARF Único
Recolhimento das contribuições previdenciárias e das outras 
entidades e fundos (terceiros) do mês anterior.
Fund. Legal: artigo 236 da IN RFB nº 2.110/2022.

INSS - Folha de Pagamento
Recolhimento das contribuições para o INSS sobre a folha de 
pagamento, referente à competência do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 52 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

INSS - Retenção sobre a Nota Fiscal
Recolhimento das Contribuições para o INSS, sobre a emissão 
da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de serviços, 
referente à competência do mês anterior.

Fund. Legal: Artigo 123 da Instrução Normativa RFB n° 
2.110/2022.

IRPJ/CSLL/PIS/COFINS - Regime Especial de Paga-

mento Unificado
Recolhimento unificado do IRPJ/CSLL/PIS/COFINS com base 
no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 4095: Aplicável às incorporações imobiliárias (RET); e
b) 1068: Aplicável às incorporações imobiliárias e às constru-
ções no âmbito do PMCMV e de construções ou reformas de 
estabelecimentos de educação infantil.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei n° 10.931/2004; Lei n° 
11.977/2009; artigo 2º da Lei n° 12.024/2009; artigos 24 e 
25 da Lei n° 12.715/2012.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte retido sobre os 
rendimentos de salários (exceto do empregado doméstico), 
pró-labore, serviços de autônomos, serviços prestados por 
pessoas jurídicas e aluguéis, ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “e”, da Lei n° 
11.196/2005.

PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arreca-
dação do Simples Nacional-Declaratório
Apresentação no PGDAS-D, pelas ME e EPP optantes pelo Sim-
ples Nacional, referente as informações do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 38, § 2°, da Resolução CGSN n° 140/2018.

PIS - Instituições Financeiras e Equiparadas
Recolhimento dos bancos comerciais, bancos de investimen-
tos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, socie-
dades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de 
títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mer-
cantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 
de crédito e entidades de previdência privada, abertas e fe-
chadas, referente ao PIS com base no faturamento do mês 
anterior.
Código do DARF: 4574 - PIS-Entidades Financeiras e Equipa-
radas.
Alíquota: 0,65%
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

PIS/COFINS/CSLL - Retenção na Fonte
Recolhimento das contribuições sociais retidas na fonte (PIS/
COFINS/CSLL) previsto na Instrução Normativa SRF n° 
459/2004 referente aos fatos geradores ocorridos no mês an-
terior.
Fund. Legal: Artigo 35 da Lei n° 10.833/2003.

22 – SEXTA FEIRA

DCTF - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fe-
derais
Entrega da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Fede-
rais (DCTF) mensal relativa ao 2º mês anterior, inclusive, nos 
casos de situação especial de extinção, incorporação, fusão e 
cisão total ou parcial.
Fund. Legal: Artigo 9º da Instrução Normativa RFB nº 
2.005/2021.

25 – SEGUNDA FEIRA

COFINS - Faturamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de 
condensado/gás natural, fabricante/importador de veículos/
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medicamentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento da 
COFINS com base no faturamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 2172: Faturamento (3% - Regime Cumulativo);
b) 5856: Faturamento (7,6% - Regime Não-Cumulativo);
c) 8645: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
d) 1840: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
e) 0760: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
f) 0776: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 
14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
g) 6840: Combustíveis - Regime Especial;
h) 0929: Álcool - Regime Especial (artigo 5°, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

IOF Crédito - Apuração Decendial
Recolhimento do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), 
referente aos fatos geradores ocorridos no 2° decêndio do mês 
corrente.
Código do DARF:
a) 7893: Crédito Pessoa Física;
b) 1150: Crédito Pessoa Jurídica;
c) 6895: Factoring.
Fund. Legal: Artigo 10, parágrafo único, do Decreto n° 
6.306/2007.

IPI - Produtos em Geral
Recolhimento do IPI para todos os produtos (exceto cigarros, 
NCM 2402.20), referente aos fatos geradores ocorridos no 
mês anterior.
Código do DARF:
a) 0668: Bebidas do capítulo 22 da Tipi (Regime Geral);
b) 0821: Bebidas Frias - Cervejas (arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097/2015);
c) 0838: Bebidas Frias - Demais Bebidas (arts. 14 a 36 da Lei 
n° 13.097/2015);
d) 5110: Cigarros do código 2402.90.00 da Tipi;
e) 0676: Veículos das posições 87.03 e 87.06 da Tipi;
f) 1097: Produtos das posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01, 
87.02, 87.04, 87.05 e 87.11 da Tipi;
g) 5123: Todos os demais produtos, exceto bebidas (capítu-
lo 22), cigarros (códigos 2402.20.00 e 2402.90.00) e os das 
posições 84.29, 84.32, 84.33, 87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi.
Fund. Legal: Artigo 262, inciso III, do RIPI/2010.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a juros 
sobre o capital próprio, aplicações financeiras, títulos de ca-
pitalização; prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de 
bens e serviços, obtidos em concursos e sorteios de qualquer 
espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e multa ou qual-
quer vantagem, de que trata o artigo 70 da Lei n° 9.430/96, 
para fatos geradores ocorridos no decêndio anterior.
Fund. Legal: Artigo 70, inciso I, alínea “b”, da Lei n° 
11.196/2005.

PIS - Faturamento / Folha de Pagamento
Recolhimento das pessoas jurídicas mencionadas, referente a 
regimes tributários, fabricante de cigarros, refinarias de petró-
leo, distribuidoras de álcool, unidades de processamento de con-
densado/gás natural, fabricante/importador de veículos/medica-
mentos e demais pessoas jurídicas do recolhimento do PIS com 
base no faturamento/folha de pagamento do mês anterior.
Código do DARF:
a) 8301: Folha de Pagamento (1% - Imunes, Isentas, Condo-

mínios e Cooperativas);
b) 8109: Faturamento (0,65% - Regime Cumulativo);
c) 6912: Faturamento (1,65% - Regime Não-Cumulativo);
d) 3703: Pessoa Jurídica Direito Público (1%);
e) 8496: Veículos - Substituição Tributária (fabricantes/impor-
tadores);
f) 1921: Vendas à ZFM - Substituição Tributária;
g) 0679: Cervejas - Tributação de Bebidas Frias (artigos 14 a 
36 da Lei n° 13.097/2015);
h) 0691: Demais bebidas - Tributação de Bebidas Frias (arti-
gos 14 a 36 da Lei n° 13.097/2015);
i) 6824: Combustíveis - Regime Especial;
j) 0906: Álcool - Regime Especial (artigo 5º, § 4º, da Lei n° 
9.718/98).
Fund. Legal: Artigo 1º da Lei n° 11.933/2009.

29 – SEXTA FEIRA

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Men-
sal
Recolhimento da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) calculada com base no Lucro Real estimativa, referente 
ao mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - Tri-
mestral (3ª Quota)
Recolhimento da 3ª quota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) devida pelas pessoas jurídicas calculado com 
base no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre an-
terior.
Fund. Legal: Lei n° 9.430/96, art. 28.

Contribuição Sindical dos Empregados
Efetuar o desconto autorizado da Contribuição Sindical dos 
Empregados admitidos do mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 602 da CLT.

Criptoativos - Entrega de Informações
Entrega das informações relativas às operações realizadas 
no mês anterior com criptoativos (criptomoedas ou moedas 
virtuais) pela pessoa física, pela jurídica e pela exchange de 
criptoativos.
Fund. Legal: Artigo 8° da Instrução Normativa RFB n° 
1.888/2019.

DIF - Cigarros
Entrega da Declaração Especial de Informações Fiscais Relati-
vas à Tributação de Cigarros, DIF-Cigarros, pelos fabricantes 
de cigarros (NCM 2402.20.00), referente aos fatos geradores 
ocorridos no mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 3º da Instrução Normativa SRF n° 
396/2004.

DITR 2023
Último dia para entrega da Declaração do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (DITR) referente ao exercício de 
2023.
Fund. Legal: Artigo 8º da IN RFB nº 2.151/2023.

DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda 
em Espécie
Entrega da Declaração sobre Operações Liquidadas com Moe-
das em Espécie (DME), referente a recebimento de valores em 
espécie no mês anterior.
Fund. Legal: Artigos 4° e 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.761/2017.
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DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias
Entrega da Declaração sobre Operações Imobiliárias 
(DOI) contendo as informações relativas ao mês ante-
rior.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB n° 
1.112/2010.

Declaração de Transferência de Titularidade de Ações 
(DTTA)
Entrega da Declaração de Transferência de Titularidade de 
Ações (DTTA) contendo as informações relativas ao 1º semes-
tre do ano-calendário.
Em situação especial de extinção, cisão total, fusão ou incorpo-
ração, a entrega deve ser no mesmo período.
Fund. Legal: Artigo 4º da Instrução Normativa RFB nº 
892/2008.

INSS - Parcelamento para Ingresso no Simples Nacional
Recolhimento das contribuições para o INSS para fins 
do ingresso no Simples Nacional. O contribuinte poderá 
optar pelo parcelamento dos débitos das contribuições 
previdenciárias em até 100 prestações mensais e suces-
sivas, com vencimento no último dia útil de cada mês. A 
GPS será no código 4359 e o valor de cada parcela não 
poderá ser inferior a R$ 100,00.
Fund. Legal: Artigo 79 da Lei Complementar n° 
123/2006; artigo 7°, § 3°, da Instrução Normativa RFB 
n° 902/2008; Ato Declaratório Executivo CODAC n° 
46/2013.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Alienação de 
Bens e Direitos
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que au-
feriu ganhos de capital na alienação de bens e direitos no mês 
anterior.
Código do DARF: 4600.
Fund. Legal: Artigo 21, § 1°, da Lei n° 8.981/95.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Carnê-Leão
Recolhimento do imposto de renda pela pessoa física que rece-
beu de outra pessoa física rendimentos do trabalho e de capital 
no mês anterior.
Código do DARF: 0190.
Fund. Legal: Artigo 6°, inciso II, da Lei n° 8.383/91.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Declaração de 
Ajuste Anual (5ª Quota)
Recolhimento da 5ª quota da DIRPF do ano-calendário ante-
rior, com acréscimo de juros da Selic acumulada do mês se-
guinte ao da entrega até o mês anterior ao pagamento, acres-
cida de 1%.
Código do DARF: 0211.
Fund. Legal: Artigo 12 da Instrução Normativa RFB n° 
2.134/2023.

IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física - Operações em 
Bolsa
Recolhimento do imposto de renda devido sobre ganhos lí-
quidos, por pessoas físicas e jurídicas, inclusive isentas, em 
operações na bolsa de valores, de mercadorias, de futuro e 
assemelhados, bem como em alienações de ouro, ativo finan-
ceiro e de participações societárias, fora da bolsa, auferidos no 
mês anterior.
Fund. Legal: Artigo 56, § 5°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.585/2015.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Mensal
Recolhimento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) cal-
culado com base no Lucro Real estimativa, referente ao mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigo 6º da Lei n° 9.430/96.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Simples Na-
cional - Ganho de Capital
Recolhimento do imposto de renda, devido pelas empresas optan-
tes pelo Simples Nacional, incidente sobre os ganhos de capital (lu-
cros) obtidos na alienação de bens do ativo no mês anterior.
Código do DARF: 0507.
Fund. Legal: Artigo 5°, inciso V, alínea “b”, da Resolução CGSN 
n° 140/2018.

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - Trimestral 
(3ª Quota)
Recolhimento da 3ª quota do Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica (IRPJ) devido pelas pessoas jurídicas calculado com base 
no Lucro Real, Presumido ou Arbitrado no trimestre anterior.
Fund. Legal: Artigo 5º da Lei nº 9.430/96.

IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte - Fundos de 
Investimentos Imobiliários
Recolhimento do imposto de renda na fonte referente a ren-
dimentos e ganhos de capital distribuídos pelos Fundos de In-
vestimento Imobiliário, para fatos geradores ocorridos no mês 
anterior.
Fund. Legal: Artigos 17 e 18 da Lei n° 8.668/93; artigo 70, 
inciso I, da Lei n° 11.196/2005; artigo 35, § 3°, da Instrução 
Normativa RFB n° 1.585/2015.

PIS/COFINS - Retenção. Aquisições de Autopeças
Recolhimento do PIS e da COFINS retidos, referente aos fatos 
geradores ocorridos na 1ª quinzena do mês corrrente.
Fund. Legal: Artigo 3º da Lei n° 10.485/2002.

Parcelamento - Ganho de Capital - Lei nº 13.043/2014, 
artigo 42
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
13.043/2014, referente a IRPJ e CSLL apurado no ganho de 
capital das associações civis sem fins lucrativos, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 42 da Lei n° 13.043/2014.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
11.941/2009, referente a tributos e contribuições administra-
dos pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 06/2009.

Parcelamento - Lei nº 11.941/2009 (Reabertura)
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009, referente a tributos e contribuições adminis-
trados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigos 1º a 13 da Lei n° 11.941/2009; artigo 
17 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 
07/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 39
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a PIS/COFINS - Instituições Financei-
ras e Cia Seguradoras, administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 39 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 08/2013.
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Parcelamento - Lei nº 12.865/2013, artigo 40
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento da Lei n° 
12.865/2013, referente a IRPJ/CSLL sobre lucros, enviados 
por controlada/coligada localizadas no exterior, administrados 
pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 40 da Lei n° 12.865/2013; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 09/2013.

Parcelamento - Lei nº 12.996/2014, artigo 2°
Recolhimento da parcela da reabertura do parcelamento da Lei 
n° 11.941/2009 pelo artigo 2° da Lei n° 12.996/2014, refe-
rente a tributos e contribuições administrados pela RFB/PGFN.
Fund. Legal: Artigo 2º da Lei n° 12.996/2014; Portaria Con-
junta PGFN/RFB n° 13/2014.

Parcelamento - PAES
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento especial da 
Lei n° 10.684/2003, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6º da Portaria Conjunta PGFN/SRF n° 
01/2003.

Parcelamento - PAEX
Recolhimento da parcela relativa ao parcelamento excepcional 
da MP n° 303/2006, referente a tributos e contribuições admi-
nistrados pela RFB.
Fund. Legal: Artigo 6°, § 2°, da Portaria Conjunta PGFN/SRF 
n° 02/2006.

Parcelamento - PERT - Programa Especial de Regulari-
zação Tributária
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária (PERT) junto à RFB/PGFN.
Fund. Legal: Lei nº 13.496/2017; artigo 4º, § 4º, da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.711/2017; artigos 4º e 5º da Portaria 
PGFN n° 690/2017.

Parcelamento - PRR - Programa de Regularização Tri-
butária Rural
Recolhimento do parcelamento do Programa de Regularização 
Tributária Rural (PRR) junto à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 793/2017; artigo 6º da Ins-
trução Normativa RFB n° 1.728/2017; artigo 8º da Portaria 
PGFN nº 894/2017.

Parcelamento - PRT - Programa de Regularização Tri-
butária
Recolhimento da parcela do parcelamento do Programa de 
Regularização Tributária (PRT) junto à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
Fund. Legal: Medida Provisória n° 766/2017; artigo 3º, § 5º, 
e artigos 4º e 9º da Instrução Normativa RFB n° 1.687/2017; 
artigo 5º da Portaria PGFN nº 152/2017.

Parcelamento - REFIS
Recolhimento da parcela relativa ao REFIS, pelas pessoas jurí-
dicas optantes pelo programa na forma de parcelamento vin-
culado à receita bruta e parcelamento alternativo.
Fund. Legal: Artigo 2º, § 4º, da Lei n° 9.964/2000.

Parcelamento - SIMEI
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime de Recolhimento Simei devido pelo MEI, 
optante pelo Simples Nacional, abrangendo até competência 
de maio/2016, solicitado na RFB.

Fund. Legal: Artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa RFB n° 
1.713/2017.

Parcelamento - Simples Nacional (ME, EPP e MEI)
Recolhimento da parcela relativa aos débitos apurados no Re-
gime Especial do Simples Nacional (ME e EPP) e pelo Sistema 
de Recolhimento Simei (MEI).
Fund. Legal: Artigo 7º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 
1.508/2014.

Parcelamento 2009 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006), para 
ingresso no Simples Nacional - 2009.
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
902/2008.

Parcelamento Especial - SIMEI (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN) Micro-
empreendedor Individual.
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 139/2018; artigo 4º da Portaria PGFN nº 38/2018.

Parcelamento Especial - Simples Nacional
Recolhimento da parcela do parcelamento especial de débitos 
apurados no Regime Especial do Simples Nacional abrangendo 
até competência de maio/2016, solicitado na PGFN e na RFB.
Fund. Legal: Portaria PGFN n° 1.110/2016, art. 4°, § 2°; artigo 
5º, § 3º, da Instrução Normativa RFB n° 1.677/2016.

Parcelamento Especial - Simples Nacional (PERT-SN)
Recolhimento da parcela relativa ao Programa Especial de Re-
gularização Tributária das Microempresas e Empresas de Pe-
queno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN).
Fund. Legal: Lei Complementar nº 162/2018; Resolução CGSN 
nº 138/2018

Parcelamento Especial 2007 - Simples Nacional
Recolhimento da parcela relativa a tributos e contribuições ad-
ministrados pela RFB (Lei Complementar n° 123/2006).
Fund. Legal: Artigo 7º da Instrução Normativa RFB n° 
767/2007.

REDOM - Programa de Recuperação Previdenciária dos 
Empregadores Domésticos
Recolhimento da prestação do parcelamento de débitos previ-
denciários em nome do empregado e do empregador domésti-
co, com vencimento até 30.04.2013, inclusive débitos inscritos 
em dívida ativa.
Fund. Legal: Artigos 39 a 41 da Lei Complementar n° 
150/2015; Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.302/2015.

30 - SÁBADO

SCE-IED
Prazo final para entrega de Declaração Econômico-Financeira 
trimestral, no módulo Prestação de Informações de Capital Es-
trangeiro - Investimento Estrangeiro Direto (SCE-IED), desti-
nada aos receptores de investimento estrangeiro direto com 
ativos totais de valor igual ou superior a R$300.000.000,00, 
referente à data-base de 30.06.2023.
Fund. Legal: Artigo 41 da Resolução BCB n° 278/2022.
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Pergunte para a

1. Consulta IPI: Há direito de crédito de 
IPI nas importações de bens destinados a 
ativo imobilizado?

Resposta: De modo geral, não há direito de 
crédito na importação de bem do ativo imobiliza-
do, uma vez que esse imposto é não cumulativo. 
Entretanto, quando esse for destinado à atividade 
da empresa, e essa realizar a saída de seu ativo do 
estabelecimento, a primeira saída será tributada 
pelo IPI, enquanto as demais saídas subsequentes 
não constituem o fato gerador do imposto. Dessa 
forma, ao realizar a primeira saída, que será tribu-
tada, o contribuinte poderá apropriar o crédito.

2. Consulta ICMS: Os estabelecimentos 
industriais enquadrados no CNAE 294, a par-
tir de 2022, ainda possuem a obrigatoriedade 
de entrega do Bloco K de forma completa?

Resposta: A redação da alínea “d” e “e” do 
inciso I do §7º da Cláusula terceira do Ajuste SI-
NIEF nº 02/2009, de que trata da obrigatoriedade 
da entrega completa do Bloco K para os estabele-
cimento na divisão 23 e nos grupos 294 e 295 da 
CNAE e divisões 10, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 
20, 21, 22, 24, 25, 26, 28, 31 e 32 da CNAE, cujo 
faturamento for igual ou superior a 300 milhões, 
será alterada pelo Ajuste SINIEF nº 25/2021, onde 
a partir de 01.12.2021, estes estabelecimentos 
observarão sua obrigatoriedade a partir da imple-
mentação do sistema simplificado para escritura-
ção do refereido Bloco K.Sendo assim, entende-se 
que o contribuinte deverá aguardar a implementa-
ção deste sistema simplificado para a escrituração 
e entrega completa do Bloco K, observado que o 
Ajuste SINIEF nº 25/2021 somente prorrogou o 
prazo de entrega completa do referido arquivo, e 
não realizou a sua dispensa. Desta forma, caso o 
fisco exija tal informação, do contribuinte este de-
verá entregá-las conforme solicitado.

3. Consulta IRPJ:  Empresa do Lucro Real 
que compra um veiculo não é utilizado na 
operação da empresa é obrigado a registrar 
a depreciação?

Resposta: A legislação tributária não obriga 
a depreciação para fins de dedução. Conforme o 
art. 317 do RIR/2018, ou seja, poderá a empresa 
proceder com a depreciação.

Neste caso em especifico, a empresa não po-
derá proceder com a dedução da depreciação, uma 
vez que o bem não é utilizado na atividade. Ficando 
a depreciação obrigada para fins contábeis apenas.

Isto posto, a legislação fiscal faculta às empre-
sas a depreciarem dos bens do ativo imobilizado, 
porém, para fins contábeis a obrigatoriedade está 
prevista no Comitê de Pronunciamento Contábeis 
27 - Ativo Imobilizado. Conforme RIR/2018, artigo 
317; CPC 27, itens 16, 43 a 48.

A alienação de veículos da empresa, mesmo 
não utilizados na atividade, devem no momento da 
venda utilizar a depreciação para fins de apuração 
da base de cálculo dos tributos federais. Conforme 
mencionado abaixo:

O Ganho de Capital, na venda de bens e direi-
tos na pessoa jurídica tributada pelo lucro real ou 
lucro presumido, se dá pela diferença entre o valor 
da alienação e o valor contábil, sendo o mesmo 
adicionado diretamente à base de cálculo do IRPJ e 
CSLL (Decreto n° 9.580/2018 (RIR/2018), artigos 
222 e 595).

Entende-se por valor contábil do bem 
aquele que estiver registrado na escrituração 
do contribuinte, diminuído, se for o caso, da 
depreciação,amortização ou exaustão acumulada 
(RIR/2018, artigo 501, § 1°)



12

Perguntas e Respostas

4. Consulta IRPF: Pessoa física que apre-
senta declaração de IRPF em atraso e parcela 
o imposto em 8 quotas somente terá Certidão 
Negativa da RFB após a quitação das quotas?

Resposta: A certidão negativa de débitos é 
o documento que comprova a regularidade fiscal 
de um contribuinte, perante a Receita Federal do 
Brasil (RFB) e a Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN). Sua emissão é gratuita, e deve ser 
feita pelo site da Receita Federal.

A Certidão Conjunta Negativa de Débitos Re-
lativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 
é emitida para comprovar que o contribuinte está 
em condição regular em relação à RFB e à dívida 
ativa da União, administrada pela PGFN.

A prova de regularidade fiscal perante a Fa-
zenda Nacional para quaisquer fins é efetuada 
mediante apresentação de certidão expedida con-
juntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tri-
butários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados.

Isso significa que não há pendências cadas-
trais ou débitos no nome da mesma, nem omissão 
quanto à entrega das obrigações acessórias. A cer-
tidão é solicitada, por exemplo, quando a pessoa 
jurídica deseja obter financiamento ou para partici-
par de alguma licitação dentre outros.

Já a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa 
de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CPEND) está disponível 
para contribuintes sem pendências relativas a dé-
bitos em cobrança, a dados cadastrais e à apresen-
tação de declarações, mas possuam débitos com a 
exigibilidade suspensa nos termos do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional.

Esta certidão também será expedida quando 
em relação ao sujeito passivo, existir débito:

a) inscrito em DAU, garantido mediante bens 
ou direitos, na forma da legislação, cuja avaliação 
seja igual ou superior ao montante do débito atu-
alizado;

b) ajuizado e com embargos opostos, quando 
o sujeito passivo for órgão da administração dire-
ta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios ou for autarquia ou fundação de direito 
público dessas entidades estatais;

c) ainda não vencido, nos termos do artigo 
206 do CTN.

Onde nos casos de parcelamento, o débito 
encontra-se com a exigibilidade suspensa, e estan-
do as parcelas em dia, será emitido uma certidão 
positiva com efeito de negativa.

5. Consulta IRRF: A retenção que ocorre 
sobre o serviço prestado pela operadora de 
cartão de crédito será informada por quem?

Resposta: Quando uma pessoa jurídica re-
aliza a contratação de empresas administradoras 
de cartão, a pessoa jurídica pagará para as admi-
nistradores valores a título de comissão. Sobre os 
valores a título de comissão, ocorre a retenção do 
IRRF. Quem realiza o recolhimento desta retenção 
é a própria administradora de cartão de crédito, 
pois está sujeito à autorretenção.

Contudo, a pessoa jurídica que contratou os 
serviços de administradoras de cartão de crédito 
que irá informar o pagamento sujeito à retenção 
na DIRF.

Sendo assim, a pessoa jurídica obrigada a 
entrega da DIRF deverá informar os valores pago 
por ela às empresas administradoras de cartão de 
crédito e o respectivo imposto de renda retido na 
fonte conforme previsto na alínea “f”, inciso I, art. 
15 da Instrução Normativa RFB n° 1.836/2018.

A ficha do beneficiário na DIRF 2019, neste 
caso, deverá conter as seguintes informações:

a) nome da pessoa jurídica administradora de 
cartões;

b) número de inscrição no CNPJ da pessoa ju-
rídica administradora de cartões;

c) os rendimentos tributáveis pagos ou credi-
tados no ano-calendário, discriminados por mês de 
pagamento ou crédito e por código de receita, que 
foram pagos ou creditados a título de comissão;

d) o valor do imposto sobre a renda retido na 
fonte;

e) código utilizado na guia DARF para recolhi-
mento do IRRF.

Acrescenta-se que a empresa administradora 
de cartão deverá entregar até 31 de janeiro do ano 
subsequente àquele a que os serviços forem pres-
tados, abrangendo então todo o ano-calendário 
anterior o comprovante de rendimentos informan-
do os valores das retenções do IRRF para que a 
fonte pagadora possa informar tais rendimentos da 
DIRF.

Esclarece-se que quanto aos valores que as 
administradores de cartão de crédito pagam para 
os emissores do cartão não há previsão de obriga-
toriedade de informar na DIRF.

6. Consulta PIS/COFINS: A venda de ma-
téria-prima para pessoa jurídica preponde-
rantemente exportadora tributada pelo lucro 
presumido possui suspensão de PIS e Cofins?

Resposta: A venda de matérias-primas, pro-
dutos intermediários e materiais de embalagem 
com suspensão somente será possível, quando a 
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venda for para pessoa jurídica preponderantemen-
te exportadora previamente habilitada ao regime 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Entretanto, é vedada a habilitação à este re-
gime de suspensão quando a pessoa jurídica é tri-
butada pelo lucro presumido. Assim, não haverá 
suspensão do PIS e da Cofins sobre esta receita, 
quando a venda for realizada para pessoa jurídica 
tributada pelo lucro presumido.

7. Consulta Trabalhista: Terá a integra-
ção ao salário o fornecimento de auxílio com-
bustível como ajuda de custo?

Resposta: A ajuda de custo, mesmo quando 
paga de forma habitual, não integrará a remune-
ração do empregado para fins trabalhistas e previ-
denciários.

Porém, a sua concessão deverá ter a finalida-
de de ressarcimento, ou seja, o empregador vai re-
embolsar o empregado em razão de uma despesa 
decorrentes do efetivo trabalho.

Importante destacar que, o empregador não 
poderá confundir o ressarcimento de despesas com 
combustível, realizado pelo empregado, quando o 
mesmo está prestando serviço, pago a título de 
ajuda de custo, com o fornecimento da concessão 
do vale-transporte em dinheiro para deslocamento 
de sua residência para o trabalho e vice-versa.

8. Consulta Previdenciária: O Empregado 
Aposentado por idade ou por tempo de con-
tribuição, quando continuar ou voltar ao tra-
balho deverá continuar contribuindo para a 
Previdência Social?

Nos termos do art.12, inciso I da Lei n° 
8.212/1991 e do art. 9°, inciso I do Decreto n° 
3.048/1999, o segurado empregado é contribuinte 
obrigatório da previdência social, e sendo assim, 
independente de ser o empregado aposentado ou 
não, haverá a incidência do INSS sobre sua remu-
neração, bem como o recolhimento de FGTS, as-
sim como deverá ser observada toda a legislação 
trabalhista e previdenciária em relação a direitos e 
deveres tanto do empregado quanto do emprega-
dor.

Nesse sentido é o art.12, § 4°, da Lei n° 
8.212/1991, o qual estabelece que o aposentado 
pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 
que estiver exercendo ou que voltar a exercer ati-
vidade abrangida por este Regime é segurado obri-
gatório em relação a essa atividade, ficando sujeito 
às contribuições previdenciárias respectivas, para 
fins de custeio da Seguridade.

9. Consulta  Contábil: Compra de carro-

ceria usada para um caminhão de empresa 
de lucro real deve ser depreciado a qual per-
centual a.a.?

Resposta: Considerando se tratar de um 
imobilizado usado, a depreciação fiscal de bens ad-
quiridos usados será fixada tendo em vista o maior 
dos seguintes prazos:

a) a metade da vida útil admissível para o bem 
adquirido novo; ou

b) o restante da vida útil, considerada esta 
em relação à primeira instalação para utilização do 
bem.

Exemplo:
Considerando a metade do prazo de vida útil 

admissível para o bem:
Empresa adquiriu um veículo (cujo prazo de 

vida útil admitido para o bem adquirido novo é de 
5 anos) após ter ele sido usado durante 3 anos pela 
vendedora.

Valor do bem: R$10.000,00
Vida útil admissível para o bem: 5 anos (20% 

ao ano)
Metade do prazo de vida útil: 2 anos e meio.
Considerando o restante do prazo de vida útil do 

bem:
Valor do bem: R$10.000,00
Vida útil admissível para o bem: 5 anos (20% 

ao ano)
Vida útil utilizada: 3 anos
Vida útil restante: 2 anos
Na hipótese acima deverá ser utilizada a maior 

taxa, que no exemplo, é a de 2 anos e meio e será 
40% (20% ao ano):

10.000,00 x 40% = 4.000,00 ao ano.
1° ano = 4.000,00
2° ano = 4.000,00
6 meses = 2.000,00
Total = 10.000,00
Logo, o bem estaria totalmente depreciado ao 

final de 2 anos e meio.
Hipóteses de cálculo da depreciação mensal:
Taxa anual: 40%
Taxa ao mês: 40 : 12 = 3,33%
10.000,00 x 3,33% = 333,33 ao mês
Ou,
10.000,00 : 30 (meses) = 333,33 ao mês
Ou,
10.000,00 x 40% (a.a) = 4.000,00 : 12 = 

333,33 ao mês
Contabilização da depreciação no primei-

ro mês:D- Depreciação (Conta de Resultado) 
333,33C- Depreciação Acumulada (Ativo Não Cir-
culante) 333,33.
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TABELAS DO SIMPLES NACIONAL
(vigência: 01/01/2018)

ANEXO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Comércio

ANEXO II DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Indústria

(*) Com relação ao ICMS, quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o subli-
mite, o percentual efetivo desse imposto será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 14,30%) - R$ 87.300,00]/RBT12} x 33,5%. 

Para atividade com incidência simultânea de IPI e ISS: (inciso VIII do art. 25-A) 
Com relação ao ISS, quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a dife-
rença para os tributos federais, de forma proporcional aos percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados 
aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo 
do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
O percentual efetivo resultante também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos 
federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentuais: 
Redistribuição do ISS excedente           IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  IPI  Total
 8,09%  5,15%  16,93%  3,66% 55,14%  11,03%  100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, I; Resolução CGSN nº 135/2017)

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 4,00% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,30% 5.940,00
 3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 9,50% 13.860,00 
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 10,70% 22.500,00 
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,30% 87.300,00 
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 19,00% 378.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS (*)
1ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00%
2ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 41,50% 34,00%
3ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00%  33,50% 
4ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00%  33,50%  
5ª Faixa 5,50% 3,50% 12,74% 2,76% 42,00%  33,50% 
6ª Faixa 13,50%    10,00%    28,27%    6,13%    42,10%    -

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 4,50% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 7,80% 5.940,00
 3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,00% 13.860,00 
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 11,20% 22.500,00 
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 14,70% 85.500,00 
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,00% 720.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP IPI ICMS
1ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00% 
2ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
3ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
4ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
5ª Faixa  5,50%  3,50%  11,51%  2,49%  37,50%  7,50%  32,00%
6ª Faixa  8,50%    7,50%    20,96%    4,54%    23,50%    35,00%    - 
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ANEXO III - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de Locação de Bens Móveis e de 
Prestação de Serviços não relacionados no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar 123/2006

ANEXO IV - Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas de prestação de serviços 
relacionados no § 5º-C do art. 18 desta Lei Complementar nº 123/2006

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 6,00% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 11,20% 9.360,00 
 3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 13,50% 17.640,00  
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 16,00% 35.640,00  
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 21,00% 125.640,00  
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 648.000,00

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 4,50% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 9,00% 8.100,00 
  3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 10,20% 12.420,00   
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 14,00% 39.780,00   
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 22,00% 183.780,00   
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 33,00% 828.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS (*)
1ª Faixa 4,00%  3,50%  12,82%  2,78%  43,40%  33,50% 
2ª Faixa 4,00%  3,50%  14,05%  3,05%  43,40%  32,00% 
3ª Faixa 4,00%  3,50%  13,64%  2,96%  43,40%  32,50% 
4ª Faixa 4,00%  3,50%  13,64%  2,96%  43,40%  32,50%   
5ª Faixa 4,00%  3,50%  12,82%  2,78%  43,40%  33,50% (*) 
 6ª Faixa 35,00%  15,00%  16,03%  3,47%  30,50%  - 
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 21%) - R$ 125.640,00]/RBT12} x 33,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente            IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  Total
   6,02%  5,26%  19,28%  4,18% 65,26%  100% 
  (Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, III; Resolução CGSN nº 135/2017 )

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP ICMS (*)
1ª Faixa  18,80%  15,20%  17,67%  3,83%  44,50% 
2ª Faixa  19,80%  15,20%  20,55%  4,45%  40,00% 
3ª Faixa  20,80%  15,20%  19,73%  4,27%  40,00% 
4ª Faixa  17,80%  19,20%  18,90%  4,10%  40,00% 
5ª Faixa  18,80%  19,20%  18,08%  3,92%  40,00% (*) 
6ª Faixa  53,50%  21,50%  20,55%  4,45%  - 

(*) O percentual efetivo máximo devido ao ISS será de 5%, transferindo-se a diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual. Sendo assim, na 5ª faixa, quando a alíquota efetiva for 
superior a 12,5%, a repartição será: 
Faixa   IRPJ  CSLL   Cofins  PIS/Pasep  ISS 
5ª Faixa, com alíquota efetiva  (Alíquota efetiva - 5%) (Alíquota efetiva - 5%) (Alíquota efetiva - 5%) (Alíquota efetiva - 5%) Percentual de ISS fixo
superior a 12,5%  x 31,33% x 32,00% x 30,13% x 6,54%  em 5%    
(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
(RBT12 x 22%) - R$ 183.780,00]/RBT12} x 40%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na formaacima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente            IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  Total
   31,33%  32%  30,13%  6,54%  100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, IV; Resolução CGSN nº 135/2017 )
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ANEXO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.
Alíquotas e Partilha do Simples Nacional - Receitas decorrentes da prestação de serviços relaciona-

dos no § 5º-I do art. 18 desta Lei Complementar 123/2006

 Faixas Receita Bruta em 12 meses (em R$) Alíquota Valor a Deduzir (R$)
 1ª Faixa Até 180.000,00 15,50% -

 2ª Faixa De 180.000,01 a 360.000,00 18,00% 4.500,00 
  3ª Faixa De 360.000,01 a 720.000,00 19,50% 9.900,00   
 4ª Faixa De 720.000,01 a 1.800.000,00 20,50% 17.100,00   
 5ª Faixa De 1.800.000,01 a 3.600.000,00 23,00% 62.100,00   
 6ª Faixa De 3.600.000,01 a 4.800.000,00 30,50% 540.000,00 

Faixas                                                                 Percentual de Repartição dos Tributos  
  IRPJ CSLL COFINS PIS/PASEP CPP ICMS (*)
1ª Faixa 25,00%  15,00%  14,10%  3,05%  28,85%  14,00% 
2ª Faixa 23,00%  15,00%  14,10%  3,05%  27,85%  17,00% 
3ª Faixa 24,00%  15,00%  14,92%  3,23%  23,85%  19,00% 
4ª Faixa 21,00%  15,00%  15,74%  3,41%  23,85%  21,00% 
5ª Faixa 23,00%  12,50%  14,10%  3,05%  23,85%  23,50%  
6ª Faixa 35,00%  15,50%  16,44%  3,56%  29,50%  - 

(*) Quando o percentual efetivo do ISS for superior a 5%, o resultado limitar-se-á a 5%, transferindo-se a diferença para os tributos federais, de forma proporcional aos 
percentuais abaixo. Os percentuais redistribuídos serão acrescentados aos percentuais efetivos de cada tributo federal da respectiva faixa. 
Quando o valor do RBT12 for superior ao limite da 5ª faixa, para a parcela que não ultrapassar o sublimite, o percentual efetivo do ISS será calculado conforme segue: 
RBT12 x 23%) - R$ 62.100,00]/RBT12} x 23,5%. 
Esse percentual também ficará limitado a 5%, redistribuindo-se eventual diferença para os tributos federais na forma acima prevista, de acordo com os seguintes percentu-
ais: 
Redistribuição do ISS excedente            IRPJ  CSLL  Cofins  PIS/Pasep  CPP  Total
   30,07%  16,34%  18,43%  3,99% 31,17%  100% 
(Resolução CGSN nº 94/2011 , art. 25-A , § 1º, V; Resolução CGSN nº 135/2017)

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE MAIO 2023

 Base de cálculo Alíquota Parcela a deduzir
 mensal em R$ % do imposto em R$
 Até 2.112,00 - -
 De 2.112,01 até 2.826,65 7,5 158,40
 De 2.826,66 até 3.751,05 15,0 370,40
 De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 651,73
 Acima de 4.664,68 27,5 884,96

TABELA PROGRESSIVA PARA CÁLCULO - IRPF
A PARTIR DE ABRIL 2015

 Base de cálculo Alíquota Parcela a deduzir
 mensal em R$ % do imposto em R$
 Até 1.903,98 - -
 De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
 De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80
 De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
 Acima de 4.664,68 27,5 869,36

Dedução por dependentes: R$ 189,59   -  Obs.: Tabelas anteriores solicite junto à AFBRAS
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 MOEDA SÍMBOLO VIGÊNCIA

 RÉIS $ 1833 a 31/10/42

 CRUZEIRO Cr$ 01/11/42 a 12/02/67

 CRUZEIRO NOVO Ncr$ 13/02/67 a 14/05/70

 CRUZEIRO Cr$ 15/05/70 a 27/02/86

 CRUZADO Cz$ 28/02/86 a 15/01/89

 CRUZADO NOVO Ncz$ 16/01/89 a 15/03/90

 CRUZEIRO Cr$ 16/03/90 a 31/07/93

 CRUZEIRO REAL CR$ 01/08/93 a 30/06/94

 REAL R$ 01/07/94 a .....

 1995 1996 1997
 
 Trimestres Semestres Semestres
 1º) 0,6767 1º) 0,8287 1º e 2º) 0,9108
 2º) 0,7061 2º) 0,8847
 3º) 0,7564
 4º) 0,7952

 

 1998 1999 2000
 
 Semestres Semestres Semestres
 1º e 2º) 0,9611 1º e 2º) 0,9770 1º e 2º) 1,0641

Nota: A UFIR ficou extinta a partir de 27.10.2000 
(arts. 29, § 3º, e 37 da MP nº 2.95-70/2000).

TABELAS MENSAIS DE CONTRIBUIçõES PREVIDENCIÁRIAS DOS SEGURADOS 

EMPREGADO, EMPREGADO DOMéSTICO E TRABALhOR AVULSO
COMPETêNCIA DESDE jANEIRO/1992 (APLICADAS DE FORMA NãO CUMULATIVA)

 A partir de Janeiro de 2022
 Salário-de-contribuição Alíquota para fins de
 (R$) recolhimento ao INSS (%)

 
 até 1.212,00 7,5%
 de 1.212,01 até 2.427,35 9% 
 de 2.427,36 até 3.641,03 12%
 de 3.641,04 até 7.087,22 14%

 A partir de Março de 2020
 Salário-de-contribuição Alíquota para fins de
 (R$) recolhimento ao INSS (%)

 
 até 1.302,00 7,5%
 de 1.302,01 até 2.571,29 9% 
 de 2.571,30 até 3.856,94 12%
 de 3.856,95 até 7.507,49 14%

UFIR Trimestral/Semestral/Anual
A expressão monetária da UFIR passou a 

ser fixada por períodos trimestrais, a partir de 
1º.01.95, por períodos semestrais, a partir de 
1º.01.96, e por período anual, a partir de 1º.01.97, 
conforme tabela a seguir:

Cronograma do 
Sistema Monetário
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Notas: 1ª) Antes da utilização da tabela recomenda-se consultar o órgão local de arrecadação 
do INSS para confirmar o valor da quota de salário-família quando o seu pagamento estiver sujeito 
a incidência da CPMF.
2ª) Lembra-se, que nos termos do art. 84 do regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048/99, ficou estabelecido, que o pagamento do salário-família condiciona-se à 
comprovação semestral de freqüência à escola do filho ou equiparado, a partir dos 7 anos de idade, 
além das tradicionais apresentações da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa 
ao equiparado e do atestado de vacinação obrigatória, até 6 anos de idade.

Quotas de Salário-Família - Valores

 12/98 até R$ 324,45 R$ 8,65
  de R$ 324,46 a R$ 360,00 R$ 1,07 
 
 01/99 a 05/99 até R$ 360,00 R$ 8,65

 06/99 a 05/00 até R$ 376,60 R$ 9,05

 06/2000 até R$ 398,48 R$ 9,58

 06/01 a 05/02 até R$ 429,00 R$ 10,31

 06/02 a 04/03 até R$ 468,47 R$ 11,26

 05/03 a 04/04 até R$ 560,81 R$ 13,48

 05/04 a 04/05 até R$ 390,00 R$ 20,00
  de R$ 390,00 a R$ 586,19 R$ 14,09

 05/05  a 03/06 até R$ 414,78 R$ 21,27
  de R$ 414,79 a R$ 623,44 R$ 14,99

 04/06 a 07/06 até R$ 435,52 R$ 22,33
  de R$ 435,53 a R$ 654,61 R$ 15,74

 08/06 a 03/07 até R$ 435,56 R$ 22,34
  de R$ 435,57 a R$ 654,67 R$ 15,74

 04/07 a 02/08 até R$ 449,93 R$ 23,08
  de R$ 449,94 a R$ 676,27 R$ 16,26

  03/08 em diante até R$ 472,43 R$ 24,23
  de R$ 472,43 a R$ 710,08 R$ 17,07

  02/09 em diante até R$ 500,40 R$ 25,66
  de R$ 500,41 a R$ 752,12 R$ 18,08

 01/10 a 12/10 até R$ 539,03 R$ 27,64
  de R$ 539,03 a R$ 810,18 R$ 19,48

  01/11 em diante até R$ 573,58 R$ 29,41
  de R$ 573,58 a R$ 862,11 R$ 20,73

 07/11 a 12/11 até R$ 573,91 R$ 29,43
  de R$ 573,91 a R$ 862,60 R$ 20,74

 01/12 em diante até R$ 608,80 R$ 31,22
  de R$ 608,80 a R$ 915,05 R$ 22,00

 01/13 em diante até R$ 646,55 R$ 33,16
  de R$ 646,55 a R$ 971,78 R$ 23,36

01/14 em diante até R$ 682,50 R$ 35,00
  de R$ 682,50 até R$ 1.025,81 R$ 24,66

01/15 em diante até R$ 725,02 R$ 37,18
  de R$ 725,03 até R$ 1.089,72 R$ 26,20

01/16 em diante até R$ 806,80 R$ 41,37
  de R$ 806,80 até R$ 1.212,64 R$ 29,16

01/17 em diante até R$ 859,88 R$ 44,09
  de R$ 859,89 até R$ 1.292,43 R$ 31,07

01/18 em diante até R$ 877,67 R$ 45,00
  de R$ 877,68 até R$ 1.319,18 R$ 31,71

01/19 em diante até R$ 907,77 R$ 46,54
  de R$ 907,77 até R$ 1.364,43 R$ 32,80

A partir de 13.11.2019 até R$ 1.364,43 R$ 46,54
Reforma da Previdência

01/20 em diante até R$ 1.425,56 R$ 48,62

01/21 em diante até R$ 1.503,25 R$ 51,27

01/22 em diante Até R$ 1.655,98 R$ 56,47

01/23 em diante Até R$ 1.754,18 R$ 59,82

Vigência Remuneração Salário-família
 1º.01.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.02.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.03.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.04.92 até Cr$ 276.978,83 Cr$ 7.386,11
  acima de Cr$ 276.978,83 Cr$ 923,26
 1º.05.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.06.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.07.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.08.92 até Cr$ 638.052,75 Cr$ 17.014,76
  acima de Cr$ 638.052,75 Cr$ 2.126,84
 1º.09.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.10.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.11.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.12.92 até Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 38.246,95
  acima de Cr$ 1.434.259,00 Cr$ 4.780,86
 1º.01.93 até Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 92.256,54
  acima de Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 11.532,05
 1º.02.93 até Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 92.256,54
  acima de Cr$ 3.459.616,29 Cr$ 11.532,05
 1º.03.93 até Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 126.087,01
  acima de Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 15.760,85
 1º.04.93 até Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 126.087,01
  acima de Cr$ 4.728.257,59 Cr$ 15.760,85
 1º.05.93 até Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 241.718,13
  acima de Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 30.214,71 
 1º.06.93 até Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 241.718,13
  acima de Cr$ 9.064.419,69 Cr$ 30.214,71
 1º.07.93 até Cr$ 12.731.793,25 Cr$ 339.514,87
  acima de Cr$ 12.731.793,25 Cr$ 42.439,28
 1º.08.93 até CR$ 15.183,93 CR$ 404,90
  acima de CR$ 15.183,93 CR$ 50,60
 1º.09.93 até CR$ 25.924,48 CR$ 691,31
  acima de CR$ 25.924,48 CR$ 86,40
 1º.10.93 até CR$ 32.449,67 CR$ 865,31
  acima de CR$ 32.449,67 CR$ 108,15
 1º.11.93 até CR$ 40.536,13 CR$ 1.080,95
  acima de CR$ 40.536,13 CR$ 135,10
 1º.12.93 até CR$ 50.625,57 CR$ 1.350,00
  acima de CR$ 50.625,57 CR$ 168,72
 1º.01.94 até CR$ 88.738,58 CR$ 2.366,33
  acima de CR$ 88.738,58 CR$ 295,74
 1º.02.94 até CR$ 115.582,02 CR$ 3.082,15
  acima de CR$ 115.582,02 CR$ 385,19
 1º.03.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 1º.04.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 1º.05.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 1º.06.94 até URV 174,86 URV 4,66
  acima de URV 174,86 URV 0,58
 de 1º.07.94 até R$ 174,86 R$ 4,66
 a acima de R$ 174,86 R$ 0,58
 30.04.95
 de 1º.05.95 até R$ 249,80 R$ 6,66
 a 30.04.96 acima de R$ 249,80 R$ 0,83
de 1º.05.96 até R$ 287,27 R$ 7,66
 a 31.12.96 acima de R$ 287,27 R$ 0,95

 Competências Remuneração  Valor unitário
   da quota
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Salário Mínimo - Valores Mensais desde janeiro/90 - Tabela
 Vigência Valor Ato que o fixou
 1º.02.90 NCz$ 2.004,37 Dec. nº 98.900/90
 1º.03.90 NCz$ 3.674,06 Dec. nº 98.985/90
 1º.04.90 NCz$ 3.674,06 Dec. nº 98.985/90
 1º.05.90 NCz$ 3.674,06 Dec. nº 98.985/90
 1º.06.90 Cr$ 3.857,76 Port. MTPS nº 3.387/90
 1º.07.90 Cr$ 4.904,76 Port. MTPS nº 3.511/90
 1º.08.90 Cr$ 5.203,46 Port. MTPS nº 3.557/90
 1º.09.90 Cr$ 6.056,31 Port. MTPS nº 3.588/90
 1º.10.90 Cr$ 6.425,14 Port. MTPS nº 3.628/90
 1º.11.90 Cr$ 8.329,55 Port. MTPS nº 3.719/90
 1º.12.90 Cr$ 8.836,82 Port. MTPS nº 3.787/90
 1º.01.91 Cr$ 12.325,60 Port. MTPS nº 3.828/90
 1º.02.91 Cr$ 15.895,46 Lei nº 8.178/91
 1º.03.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.04.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.05.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.06.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.07.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.08.91 Cr$ 17.000,00 Lei nº 8.178/91
 1º.09.91 Cr$ 42.000,00 Lei nº 8.222/91
 1º.01.92 Cr$ 96.037,33 Port. MEFP nº 42/92
 1º.05.92 Cr$ 230.000,00 Lei nº 8.419/92
 1º.09.92 Cr$ 522.186,94 Port. MEFP nº 601/92
 1º.01.93 Cr$ 1.250.700,00 Lei nº 8.542/92
 1º.03.93 Cr$ 1.709.400,00 Port. Interm. nº 04/93
 1º.05.93 Cr$ 3.303.300,00 Port. Interm. nº 07/93
 1º.07.93 Cr$ 4.639.800,00 Port. Interm. nº 11/93
 1º.08.93 CR$ 5.534,00 Port. Interm. nº 12/93
 1º.09.93 CR$ 9.606,00 Port. Interm. nº 14/93
 1º.10.93 CR$ 12.024,00 Port. Interm. nº 15/93
 1º.11.93 CR$ 15.021,00 Port. Interm. nº 17/93
 1º.12.93 CR$ 18.760,00 Port. Interm. nº 19/93
 1º.01.94 CR$ 32.882,00 Port. Interm. nº 20/93

Tabela para Cálculo do Benefício - 2023
Faixas de salário médio* Valor da parcela

Até R$ 1.968,36 Multiplica-se o salário médio por 0,8 (80%).

De R$ 1.968,37   O que exceder a R$ 1.968,36                                      
até R$ 3.280,93 multiplica-se por 0,5 (50%) e soma-se a R$ 1.574,69.

Acima de R$ 3.280,93 O valor da parcela será de R$ 2.230,97, invariavelmente.

 Vigência Valor Ato que o fixou 
 1º.02.94 CR$ 42.829,00 Port. Interm. nº 02/94
 1º.03.94 URV 64,79 Port. Interm. nº 04/94
 1º.07.94 R$ 64,79 Lei nº 9.069/95
 1º.09.94 R$ 70,00 Lei nº 9.063/95
 1º.05.95 R$ 100,00 Lei nº 9.032/95
 1º.05.96 R$ 112,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.05.97 R$ 120,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.05.98 R$ 130,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.05.99 R$ 136,00 Lei nº 9.971/2000
 03.04.2000 R$ 151,00 Lei nº 9.971/2000
 1º.04.2001 R$ 180,00 Medida Prov. nº 2.194/2001 
 1º.04.2002 R$ 200,00 Lei nº 10.525/2002
 1º.04.2003 R$ 240,00 Lei nº 10.699 de 24/06/03
 1º.05.2004 R$ 260,00 Lei nº 10.888 de 24/06/04
 1º.05.2005 R$ 300,00 Lei nº 11.164 de 18/08/05
 1º.04.2006 R$ 350,00 Lei nº 11.321 de 07/07/06
 1º.04.2007 R$ 380,00 Lei nº 11.498/2007
 1º.03.2008 R$ 415,00 Lei nº 11.709/2008
 1º.2.2009 R$ 465,00 Lei nº 11.944/2009
 1º.01.2010 R$ 510,00  Medida Prov. nº 474/2009 
 1º.01.2011 R$ 540,00  Medida Prov. nº 516/2010 
 1º.03.2011 R$ 545,00  Lei nº 12.382/2011 
 1º.01.2012 R$ 622,00 Decreto nº 7.655/2011
 1º.01.2013 R$ 678,00 Decreto nº 7.872/2012
 1º.01.2014   R$ 724,00   Decreto nº 8.166/2013
 1º.01.2015 R$ 788,00 Decreto nº 8.381/2014
 1º.01.2016 R$ 880,00 Decreto nº 8.618/2015 
 1º.01.2017 R$ 937,00 Decreto nº 8.948/2016
 1º.01.2018 R$ 954,00 Decreto nº 9.255/2017
     R$ 998,00   Decreto nº 9.661/2019
 1º.02.2020   R$ 1.045,00   MP 919/2020
 1º.01.2021   R$ 1.100,00   MP 1021/2020
 1º.01.2022 R$ 1.212,00 MP 1019/2021
 01.01.2023 R$ 1.302,00 MP  1.143/2022

Seguro-Desemprego

Vale ressaltar que o valor do benefício não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, que corresponde atualmente a R$ 1.302,00 mensais.
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Taxa de juros de Longo Prazo - TjLP
VALORES MENSAIS (em %) - Fonte: Receita Federal

 Mês/Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
 Jan 0,5 0,4167 0,4167 0,4583 0,6250 0,6250 0,5625 0,5858 0,4242 0,3658 0,5067 0,6142
 Fev 0,5 0,4167 0,4167 0,4583 0,6250 0,6250 0,5625 0,5858 0,4242 0,3658 0,5067 0,6142
 Mar  0,5 0,4167 0,4167 0,4583 0,6250 0,6250 0,5625 0,5858 0,4242 0,3658 0,5067 0,6142
 Abr  0,5 0,4167 0,4167 0,5000 0,6250 0,5833 0,5500 0,5217 0,4117 0,3842 0,5683 0,6067
 Mai 0,5 0,4167 0,4167 0,5000 0,6250 0,5833 0,5500 0,5217  0,4117 0,3842 0,5683 0,6067
 Jun  0,5 0,4167 0,4167 0,5000 0,6250 0,5833 0,5500 0,5217 0,4117 0,3842 0,5683 0,6067
 Jul  0,4583 0,4167 0,4167 0,5417 0,6250 0,5833 0,5467 0,4958 0,4092 0,4067 0,5842 0,5833
 Ago 0,4583 0,4167 0,4167 0,5417 0,6250 0,5833 0,5467 0,4958 0,4092 0,4067 0,5842 0,5833
 Set  0,4583 0,4167 0,4167 0,5417 0,6250 0,5833 0,5467 0,4958 0,4092 0,4067  0,5842 0,5833
 Ou 0,4583 0,4167 0,4167 0,5833 0,6250 0,5833 0,5817 0,4642 0,3792 0,4433 0,6000
 Nov 0,4583 0,4167 0,4167 0,5833 0,6250 0,5833 0,5817 0,4642 0,3792 0,4433 0,6000
 Dez 0,4583 0,4167 0,4167 0,5833 0,6250 0,5833 0,5817 0,4642 0,3792 0,4433 0,6000

Taxa Referencial - SELIC
(Sistema Especial de Liquidação e Custódia) para Títulos Federais - Fonte: Receita Federal

 Mês/Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
 Jan 
 Fev  
 Mar  
 Abr  
 Mai 
 Jun 
 Jul  
 Ago    
 Set     
 Out    
 Nov   
 Dez    

0,89
0,75
0,82
0,71
0,74
0,64
0,68
0,69

 0,54
 0,61
 0,55
 0,55

0,60
0,49
0,55
0,61
0,60
0,61
0,72
0,71
0,71
0,81
0,72
0,79

0,85
0,79
0,77
0,82
0,87
0,82
0,95
0,87
0,91
0,95
0,84
0,96

0,94
0,82
1,04
0,95
0,99
1,07
1,18
1,11
1,11
1,11
1,06
1,16

1,06
1,00
1,16
1,06
1,11
1,16
1,11
1,22
1,11
1,05
1,04
1,12

1,09
0,87
1,05
0,79
0,93
0,81
0,80
0,80
0,64
0,64
0,57
0,54

0,58
0,47
0,53
0,52
0,52
0,52
0,54
0,57
0,47
0,54
0,49
0,49

0,54
0,49
0,47
0,52
0,54
0,47
0,57
0,50
0,46
0,48
0,38
0,37

0,38
0,29
0,34
0,28
0,24
0,21
0,19
0,16
0,16
0,16
0,15
0,16

0,15
0,13
0,20
0,21
0,27
0,31
0,36
0,43
0,44
0,49
0,59
0,77

0,73
0,76
0,93
0,83
1,03
1,02
1,03
1,17
1,07
1,02
1,02
1,12

1,12
0,92
1,17
0,92
1,12
1,07
1,07
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1. INTRODUÇÃO

Como já vimos em matéria anterior, 
a principal mudança será a extinção de 
cinco tributos. Três deles são federais: 
Programa de Integração Social - PIS, 
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - Cofins e o Impos-
to sobre Produtos Industrializados - IPI. 
Esses tributos serão substituídos pela 
Contribuição sobre Bens e Serviços - 
CBS, a ser arrecadada pela União.

O Imposto sobre Bens e Serviços 
-IBS: unificará o Imposto sobre a Circu-
lação de Mercadorias e Serviços - ICMS 
e o Imposto sobre Serviços - ISS.

Nessa dualidade do IVA, a União de-
fine a alíquota da CBS, sendo que  os 
estados e municípios, do IBS. Em rela-
ção aos tributos locais, a diferença será 
que os governos estaduais e as prefei-
turas terão  uma alíquota única, em vez 
de cada Unidade Fiscal reduzir tributos 
para estimular a guerra fiscal.

A CBS e o IBS não incidirão em cas-
cata em nenhuma fase da cadeia pro-
dutiva, sendo não cumulativos. Alguns 
setores da economia continuam pagan-
do com efeito cascata. Outros pagam 
por valor adicionado em cada etapa da 
cadeia, ou seja, pagam sobre o valor 
acrescentado sobre o preço anterior, 
contando com isenções ao longo das 
etapas que resultam em maior tributa-
ção ao fim da cadeia.

Haverá desoneração de exportações 

e investimentos.

A mercadoria e serviço, serão tribu-
tados no local do consumo, em vez da 
origem, como ocorre atualmente.

2. IMPOSTOS A SEREM EXTIN-
TOS

Três tributos a serem extintos são 
federais: 

.Programa de Integração Social - 
PIS

.Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social - Cofins 

.Imposto sobre Produtos Industriali-
zados - IPI. 

Como já vimos, esses tributos se-
rão substituídos pela Contribuição sobre 
Bens e Serviços - CBS, administrados e 
arrecadados pela União.

Dentro dos tributos estaduais tere-
mos a extinção do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços de Transportes Interestadu-
al, Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS.

No âmbito Municipal , será extinto o 
Imposto Sobre Serviços - ISS.

3. FIM DA GUERRA FISCAL EN-
TRE ESTADOS

A problemática em relação ao ICMS 

REFORMA TRIBUTÁRIA – FIM DA GUERRA FISCAL
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são referentes às operações  interesta-
duais, aquelas realizadas entre duas ou 
até mais unidades da Federação.

Essas operações ocorridas entre 
contribuintes do ICMS, uma fração do 
ICMS é devido ao Estado de origem da 
mercadoria,  de modo geral com uma 
alíquota de 12%  e em outros casos de 
7%  e uma parte ao Estado de destino. 

3.1. PROBLEMAS ACARRETADOS

Dois problemas  foram acarretados 
ao longo do tempo. 

O primeiro, a resistência dos Esta-
dos em ressarcir as empresas exporta-
doras dos créditos acumulados relati-
vos ao ICMS, alegando de que teriam 
de ressarcir um imposto que foi já pago 
em outra unidade da Federativa, sendo 
o acúmulo de créditos, uma das maiores 
preocupações dos exportadores brasi-
leiros e, levando o Brasil a perder divi-
sas, ou seja, investimentos para outros 
países.

O segundo problema é a guerra fis-
cal, onde  estrategicamente, um Estado 
reduz o ICMS para atrair investimentos 
para seu território, que nos últimos anos 
alcançou índices bastante preocupan-
tes, atingindo até Estados que evitavam 
descumprir as normas federais.

A guerra fiscal, é uma forma em que 
os  Estados mais pobres que não tem 
desenvolvimento regional, utilizam para 
atrair investimentos. Porém, os Estados 
mais ricos passaram a utilizar da mesma 
estratégia fiscal, dessa forma perdendo 
força como instrumento de desenvolvi-

mento regional. O que era uma medida 
positiva de concorrência  visando esti-
mular o crescimento, passou a ser algo 
extremamente prejudicial a totalidade 
do pais.

3.2. CONVENIOS ICMS

Os Estados não mais respeitaram a 
necessidade de Convênios interestadu-
ais que reflita na carga tributária de ou-
tro Estado.

Sendo assim os Estados passaram a 
conceder reduções de base de cálculo e 
aceitar créditos presumidos diminuindo 
a arrecadação ao erário público.

Dessa forma acabou gerando inse-
gurança e desconfiança aos investido-
res, pelo excesso de benefícios fiscais 
sem nenhum tipo de critério ou coorde-
nação.

De maneira exemplificativa, uma 
empresa estabelecida em um Estado 
determinado não sabe se seus concor-
rentes também receberão benefícios 
que comprometam a capacidade com-
petitiva e de  sobrevivencia no mercado, 
onde os empresários  investem  menos 
ou então  exigem um retorno mais alto 
dos investimentos, de forma a  preju-
dicando os consumidores pelo preço da 
mercadoria.

Por conta decisões judiciais que re-
conhecem a inconstitucionalidade de 
determinados benefícios concedidos, 
obrigam o pagamento do imposto re-
troativo que deixou de ser pago, pelo 
fato de vários Estados não aceitarem os 
créditos o ICMS, por não conseguirem 
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mantê-los.

Quem acaba perdendo é o consumi-
dor final.

3.3. DESFAVORECIMENTO DA PRO-
DUÇÃO NACIONAL

Outro grande problema é a gama 
de benefícios para favorecer as impor-
tações ao invés de favorecer a produ-
ção nacional. Alguns benefícios podem 
alcançar 100% de ICMS. Porém, se esse 
mesmo produto for adquirido de outro 
Estado, essa parcela do ICMS ficará no 
seu Estado de origem, sendo que esses 
benefícios apenas reduzirá uma parte 
do ICMS.

4. DESBUROCRATIZAÇÃO DO 
ICMS

A Reforma Tributária visa desburo-
cratizar, simplificar a cobrança do im-
posto, corrigindo os vícios e deturpações 
da legislação gerado através do tempo.

Sendo assim, a legislação de 27 es-
tados será unificada em uma única le-
gislação, simplificando sobremaneira a 
interpretação. Com a criação do IVA, as  
alíquotas e base de cálculo será nacio-
nalmente uniformes.

5. FUNDO DE DESENVOLVIMEN-
TO REGIONAL

O governo criará um Fundo de De-
senvolvimento Regional para financiar 
projetos de desenvolvimento em esta-
dos mais pobres. Inicialmente orçado 
em R$ 40 bilhões a partir de 2033.

Embora diversos governadores pe-
diram a ampliação do valor para R$ 75 
bilhões, o valor continua sendo mantido 
nos R$ 40 bilhões originais. Em contra-
partida, haverá um novo fundo, também 
abastecido com recursos da União, para 
a Zona Franca de Manaus.

6. SISTEMA CASHBACK

Serão previstas alíquotas reduzidas 
para alguns setores da economia abrin-
do margem para a criação de um siste-
ma de Cashback - Devolução de Parte 
do Tributo Pago, que será regulamenta-
da por meio de  lei complementar. 

Existe a previsão de mudanças na 
tributação sobre patrimônio, com co-
brança de imposto sobre meios de trans-
porte de luxo e heranças.

7. SELETIVIDADE DO IMPOSTO

Haverá sobretaxa sobre produção, 
comercialização ou importação de bens 
e serviços prejudiciais à saúde ou ao 
meio ambiente. Havendo também inci-
dência sobre Sobretaxa sobre produção, 
comercialização ou importação de bens 
e serviços prejudiciais à saúde ou ao 
meio ambiente.

Parte da arrecadação será usada 
para manter Zona Franca de Manaus.

Insumos agrícolas, que se benefi-
ciam do redutor de 60% da alíquota, não 
poderão ter Imposto Seletivo. O gover-
no negociará, por meio de lei comple-
mentar a possibilidade de que imposto 
incida sobre agrotóxicos e defensivos.
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DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO ENQUADRAMENTO POR 
EXPOSIÇÃO A AGENTES PREJUDICIAIS À SAÚDE

1. TEMPO DE TRABALHO PERMA-
NENTE

O enquadramento de períodos de 
atividade especial dependerá de com-
provação, perante o INSS, da efetiva 
exposição do segurado a agentes pre-
judiciais à saúde durante determinado 
tempo de trabalho permanente.

Considera-se tempo de trabalho 
permanente aquele que é exercido de 
forma não ocasional nem intermitente, 
no qual a exposição do empregado, do 
trabalhador avulso ou do cooperado ao 
agente prejudicial à saúde seja indisso-
ciável da produção do bem ou da pres-
tação do serviço.

Para períodos trabalhados até 28 de 
abril de 1995, véspera da publicação da 
Lei n° 9.032, de 1995, não será exigido 
o requisito de permanência.

2. ATIVIDADES ESPECIAIS
São consideradas atividades espe-

ciais, conforme definido no Anexo IV do 
RPS, a exposição a agentes prejudiciais 
à saúde, em concentração, intensidade 
e tempo de exposição que ultrapassem 
os limites de tolerância estabelecidos 
segundo critérios quantitativos, ou que, 
dependendo do agente, torne a efetiva 
exposição em condição especial prejudi-
cial à saúde, segundo critérios de ava-
liação qualitativa.

A análise da atividade especial será 
feita pela Perícia Médica Federal.

Os agentes prejudiciais à saúde não 

arrolados no Anexo IV do RPS não serão 
considerados para fins de caracteriza-
ção de período exercido em condições 
especiais.

As atividades constantes no Anexo 
IV do RPS são exaustivas, ressalvadas as 
exclusivamente relacionadas aos agen-
tes nocivos químicos, que são exem-
plificativas, observado, nesse caso, a 
obrigatória relação com os agentes pre-
judiciais no Anexo IV do RPS.

O exercício de funções de chefe, 
gerente, supervisor ou outra ativida-
de equivalente e servente, desde que 
observada a exposição a agentes pre-
judiciais à saúde químicos, físicos, bio-
lógicos ou associação de agentes, não 
impede o reconhecimento de enquadra-
mento do tempo de serviço exercido em 
condições especiais.

Para períodos trabalhados anteriores 
ao Anexo IV do RPS, ou seja, 5 de março 
de 1997, data da publicação do Decreto n° 
2.172, são válidos os enquadramentos rea-
lizados com fundamento nos Quadros Ane-
xos aos Decretos n° 53.831, de 1964 e De-
creto n° 83.080, de 1979, no que couber.

3. AVALIAÇÃO AMBIENTAL
Os procedimentos técnicos de ava-

liação ambiental, ressalvadas as dispo-
sições em contrário, deverão conside-
rar:

I - a metodologia e os procedimen-
tos de avaliação dos agentes prejudiciais 
à saúde estabelecidos pelas Normas de 
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Higiene Ocupacional - NHO da FUNDA-
CENTRO; e

II - os limites de tolerância estabele-
cidos no Anexo IV do Decreto n° 3.048, 
de 1999 ou na sua ausência, na NR-15, 
do MTP.

Para o agente químico benzeno, 
também deverão ser observados a me-
todologia e os procedimentos de avalia-
ção ambiental dispostos nas Instruções 
Normativas MTE/SSST n° 1 e 2, de 20 
de dezembro de 1995.

O Ministério do Trabalho e Previdên-
cia definirá as instituições que deverão 
estabelecer as metodologias e procedi-
mentos de avaliação ambiental não con-
templadas pelas NHO da FUNDACEN-
TRO.

4. EQUIPAMENTOS DE PROTE-
ÇÃO

Será considerada a adoção de Equi-
pamento de Proteção Coletiva - EPC 
que elimine ou neutralize a nocividade, 
desde que asseguradas as condições 
de funcionamento do EPC ao longo do 
tempo, conforme especificação técnica 
do fabricante e respectivo plano de ma-
nutenção, estando essas devidamente 
registradas pela empresa.

Nos casos de exposição do segura-
do ao agente nocivo ruído, acima dos 
limites legais de tolerância, a declaração 
do empregador o âmbito o Perfil Profis-
siográfico Previdenciário (PPP), sobre a 
eficácia do Equipamento de Proteção In-
dividual (EPI), não descaracteriza o en-
quadramento como atividade especial 
para fins de aposentadoria.

4.1. EPI
Somente será considerada a adoção 

de Equipamento de Proteção Individu-
al - EPI em demonstrações ambientais 
emitidas a partir de 3 de dezembro de 
1998, data da publicação da Medida 
Provisória n° 1.729, convertida na Lei 
n° 9.732, de 11 de dezembro de 1998, 
e desde que comprovadamente elimine 
ou neutralize a nocividade e seja res-
peitado o disposto na NR-06 do MTE, 
havendo ainda necessidade de que seja 
assegurada e devidamente registrada 
pela empresa, no PPP, a observância:

I - da hierarquia estabelecida na 
legislação trabalhista, ou seja, medi-
das de proteção coletiva, medidas de 
caráter administrativo ou de organi-
zação do trabalho e utilização de EPI, 
nesta ordem, admitindo-se a utili-
zação de EPI somente em situações 
de inviabilidade técnica, insuficiência 
ou provisoriamente até a implemen-
tação do EPC ou, ainda, em caráter 
complementar ou emergencial;

II - das condições de funcionamento 
e do uso ininterrupto do EPI ao longo do 
tempo, conforme especificação técnica 
do fabricante, ajustada às condições de 
campo;

III - do prazo de validade, conforme 
Certificado de Aprovação do Ministério 
do Trabalho e Previdência ou do órgão 
que venha sucedê-la;

IV - da periodicidade de troca defi-
nida pelos programas ambientais, com-
provada mediante recibo assinado pelo 
usuário em época própria; e

V - da higienização.
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Entende-se como prova incontestá-
vel de eliminação ou neutralização dos 
riscos pelo uso de EPI, citado no Parecer 
CONJUR/MPS/N° 616/2010, de 23 de 
dezembro de 2010.

5. RUÍDO
A exposição ocupacional a ruído 

dará ensejo à caracterização de ati-
vidade especial quando os níveis de 
pressão sonora estiverem acima de 80 
(oitenta) dB (A), 90 (noventa) dB (A) 
ou 85 (oitenta e cinco) dB (A), confor-
me o caso, observado o seguinte:

I - até 5 de março de 1997, véspera 
da publicação do Decreto n° 2.172, de 
1997, será efetuado o enquadramento 
de atividade especial quando a exposi-
ção for superior a 80 (oitenta) dB (A), 
devendo ser informados os valores me-
didos;

II - de 6 de março de 1997, data 
da publicação do Decreto n° 2.172, de 
1997, até 10 de outubro de 2001, vés-
pera da publicação da Instrução Norma-
tiva INSS/DC n° 57, de 10 de outubro 
de 2001, será efetuado o enquadramen-
to quando a exposição for superior a 90 
(noventa) dB (A);

III - de 11 de outubro de 2001, 
data da publicação da Instrução Nor-
mativa n° 57, de 2001, até 18 de no-
vembro de 2003, véspera da publi-
cação do Decreto n° 4.882, de 18 de 
novembro de 2003, será efetuado o 
enquadramento de atividade especial 
quando a exposição for superior a 90 
(noventa) dB (A), devendo ser anexa-
do o histograma ou memória de cál-
culos; e

IV - a partir de 1° de janeiro de 
2004, será efetuado o enquadramento 
quando o Nível de Exposição Normali-
zado - NEN se situar acima de 85 (oi-
tenta e cinco) dB (A), conforme NHO 
1 da FUNDACENTRO, sendo facultado à 
empresa a sua utilização a partir de 19 
de novembro de 2003, data da publi-
cação do Decreto n° 4.882, de 2003, 
aplicando:

a) os limites de tolerância definidos 
no Quadro do Anexo I da NR-15 do MTE; 
e

b) as metodologias e os procedimen-
tos de avaliação ambiental definidos nas 
NHO-01 da FUNDACENTRO.

6. TEMPERATURAS ANORMAIS
A exposição ocupacional ao calor 

dará ensejo à caracterização de ativida-
de especial quando: 

I - em ambientes com fonte artificial 
de calor: 

a) até 5 de março de 1997, véspe-
ra da publicação do Decreto n° 2.172, 
de 1997, cumprida alternativamente as 
condições abaixo, aplicando-se o en-
quadramento mais favorável ao segura-
do, quando: 

1. estiver acima de 28°C (vinte e 
oito) graus Celsius, conforme previsto 
no quadro Anexo ao Decreto n° 53.831, 
de 1964, não sendo exigida a medição 
em Índice de Bulbo Úmido Termômetro 
de Globo - IBUTG; ou

2. nas atividades previstas no Anexo 
II do Decreto n° 83.080, de 1979; 

b) de 6 de março de 1997, data 
da publicação do Decreto n° 2.172, de 
1997, até 18 de novembro de 2003, vés-
pera da publicação do Decreto n° 4.882, 
de 2003, estiver em conformidade com 
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o Anexo 3 da NR-15 do MTE, Quadros 
1, 2 e 3, atentando para as taxas de 
metabolismo por tipo de atividade e os 
limites de tolerância com descanso no 
próprio local de trabalho ou em ambien-
te mais ameno; e 

c) de 1° de janeiro de 2004 a 10 
de dezembro de 2019, véspera da pu-
blicação da Portaria SEPT/ME n° 1.359, 
para o agente físico calor, forem ultra-
passados os limites de tolerância defini-
dos no Anexo 3 da NR-15 do MTE ante-
riores à edição da Portaria SEPT/ME n° 
1.359, de 9 de dezembro de 2019, com 
avaliação segundo as metodologias e os 
procedimentos adotados pelas NHO-06 
da Fundacentro, sendo facultado à em-
presa a sua utilização a partir de 19 de 
novembro de 2003, data da publicação 
do Decreto n° 4.882, de 2003; 

II - em ambientes fechados ou am-
bientes com fonte artificial de calor, a 
partir de 11 de dezembro de 2019, data 
da publicação da Portaria SEPT/ME n° 
1.359, quando forem ultrapassados os 
limites de tolerância definidos no Anexo 
3 da NR-15 do MTE com a redação dada 
pela Portaria ME n° 1.359, de 11 de ou-
tubro de 2019, com avaliação segundo 
as metodologias e os procedimentos 
adotados pelas NHO-06 da Fundacentro. 

Considerando o disposto que trata 
dos Limites de Tolerância para Exposi-
ção ao Calor, em Regime de Trabalho 
Intermitente com Períodos de Descanso 
no Próprio Local de Prestação de Servi-
ço, do Anexo 3 da NR-15 do MTP e no 
art. 253 da CLT, os períodos de descan-
so são considerados tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

7. RADIAÇÃO IONIZANTE
A exposição ocupacional a radiações 

ionizantes dará ensejo à caracterização 

da atividade especial quando:

I - até 5 de março de 1997, véspera 
da publicação do Decreto n° 2.172, de 
1997, de forma qualitativa em confor-
midade com o código 1.0.0 do Quadro 
Anexo ao Decreto n° 53.831, de 1964, 
ou Código 1.0.0 do Anexo I do Decreto 
n° 83.080, de 1979, por presunção de 
exposição; e

II - a partir de 6 de março de 1997, 
quando forem ultrapassados os limites 
de tolerância estabelecidos no Anexo 5 
da NR-15 do MTE.

Quando se tratar de exposição ao 
raio-X em serviços de radiologia, deverá 
ser obedecida a metodologia e os proce-
dimentos de avaliação ambiental cons-
tantes na NHO-05 da FUNDACENTRO. 
Para os demais casos, aqueles constan-
tes na Resolução CNENNE-3.01.

8. VIBRAÇÃO/TREPIDAÇÃO

A exposição ocupacional a vibra-
ções, localizadas ou no corpo inteiro, 
dará ensejo à caracterização de ativida-
de especial quando:

I - até 5 de março de 1997, véspera 
da publicação do Decreto n° 2.172, de 
1997, poderá ser qualitativa, nas ativi-
dades descritas com o código 1.1.4 no 
Anexo I do Decreto n° 83.080, de 1979, 
ou quantitativa, quando a vibração for 
medida em golpes por minuto (limite de 
tolerância de 120/min), de acordo com 
o código 1.1.5 do Quadro Anexo do De-
creto n° 53.831, de 1964;

II - a partir de 6 de março de 1997, 
quando forem ultrapassados os limites 
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de tolerância definidos pela Organização 
Internacional para Normalização - ISO, 
em suas Normas ISO n° 2.631 e ISO/
DIS n° 5.349, respeitando-se as meto-
dologias e os procedimentos de avalia-
ção que elas autorizam; e

III - a partir de 13 de agosto de 
2014, quando forem ultrapassados os 
limites de tolerância definidos no Ane-
xo 8 da NR-15 do MTE, com avaliação 
segundo as metodologias e os procedi-
mentos adotados pelas NHO-09 e NHO-
10 da FUNDACENTRO, sendo facultado 
à empresa a sua utilização a partir de 
10 de setembro de 2012, data da publi-
cação das referidas normas.

9. AGENTE QUÍMICO
Para caracterização da atividade 

especial por exposição ocupacional a 
agentes químicos e a poeiras minerais 
constantes do Anexo IV do RPS, a análi-
se deverá ser realizada:

I - até 5 de março de 1997, véspera 
da publicação do Decreto n° 2.172, de 
1997, de forma qualitativa em confor-
midade com o código 1.0.0 do Quadro 
Anexo ao Decreto n° 53.831, de 1964 
ou Código 1.0.0 do Anexo I do Decreto 
n° 83.080, de 1979, por presunção de 
exposição;

II - a partir de 6 de março de 1997, 
em conformidade com o Anexo IV do 
RBPS, aprovado pelo Decreto n° 2.172, 
de 1997, ou do RPS, aprovado pelo De-
creto n° 3.048, de 1999, dependendo 
do período, devendo ser avaliados con-
formes os Anexos 11, 12, 13 e 13-A da 
NR15 do MTE; e

III - a partir de 1° de janeiro de 2004 

segundo as metodologias e os procedi-
mentos adotados pelas NHO-02, NHO-
03, NHO-04 e NHO-07 da FUNDACEN-
TRO, sendo facultado à empresa a sua 
utilização a partir de 19 de novembro de 
2003, data da publicação do Decreto n° 
4.882, de 2003.

10. AGENTE CANCERÍGINO
Para caracterização da atividade es-

pecial por exposição aos agentes pre-
judiciais à saúde reconhecidamente 
cancerígenos em humanos, listados na 
Portaria Interministerial n° 9, de 7 de 
outubro de 2014, deverá ser observado 
o seguinte:

I - serão considerados agentes reco-
nhecidamente cancerígenos os constan-
tes do Grupo 1 da lista da LINACH que 
possuam o Chemical Abstracts Service 
- CAS e que constem no Anexo IV do 
RPS;

II - a avaliação da exposição aos 
agentes prejudiciais à saúde reconheci-
damente cancerígenos será apurada na 
forma qualitativa, conforme § 2° e 3° do 
art. 68 do RPS; e

III - a avaliação da exposição aos 
agentes prejudiciais à saúde reconheci-
damente cancerígenos deverá conside-
rar a possibilidade de eliminação da no-
cividade e descaracterização da efetiva 
exposição, pela adoção de medidas de 
controle previstas na legislação traba-
lhista, conforme § 4° do art. 68 do RPS.

O disposto nos subitens I e II deverá 
ser aplicado para períodos laborados a 
partir de 8 de outubro de 2014, data da 
publicação da Portaria Interministerial 
n° 9.
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O disposto no subitem III se aplica 
para períodos laborados a partir de 1° 
de julho de 2020, data da publicação do 
Decreto n° 10.410, de 30 de junho de 
2020.

11. AGENTE INFECTOCONTAGIO-
SO

A exposição ocupacional a agentes 
prejudiciais à saúde de natureza bioló-
gica infectocontagiosa dará ensejo à ca-
racterização de atividade especial, para 
a qual se destaca:

I - até 5 de março de 1997, véspera 
da publicação do Decreto n° 2.172, de 
1997, no caso do enquadramento dos 
trabalhadores expostos ao contato com 
doentes ou materiais infecto-contagian-
tes, de assistência médica, odontológi-
ca, hospitalar ou outras atividades afins, 
este poderá ser caracterizado, indepen-
dentemente da atividade ter sido exer-
cida em estabelecimentos de saúde e de 
acordo com o código 1.0.0 do Quadro 
Anexo ao Decreto n° 53.831, de 1964 
e do Anexo I do Decreto n° 83.080, de 
1979, considerando as atividades pro-
fissionais exemplificadas; e

II - a partir de 6 de março de 1997, 
data da publicação do Decreto n° 2.172, 
de 1997, no que se refere aos estabele-
cimentos de saúde, citados no Anexo IV 
do RBPS e RPS, somente serão enqua-
dradas nestes casos as atividades exer-
cidas em contato com pacientes aco-
metidos por doenças infectocontagiosas 
ou com manuseio de materiais conta-
minados, considerando unicamente as 
atividades relacionadas no Anexo IV do 
RBPS e RPS, aprovados pelos Decretos 
n° 2.172, de 1997 e n° 3.048, de 1999, 
respectivamente.

12. PRESSÃO ATMOSFÉRICA
A exposição ocupacional à pressão 

atmosférica anormal dará ensejo à ca-
racterização de atividade especial para 
períodos trabalhados:

I - até 5 de março de 1997, véspera 
da publicação do Decreto n° 2.172, de 
1997, através do código 1.1.7 do Anexo 
III do Decreto n° 53.831, de 1964 ou 
do código 1.1.6 do Anexo I do Decreto 
n° 83.080, de 1979, conforme o caso; e

II - a partir de 6 de março de 1997, 
data da publicação do Decreto n° 2.172, 
de 1997, enquadramento nas atividades 
descritas conforme determinado no có-
digo 2.0.5 do Anexo IV do RPS.

13. FRIO, ELETRICIDADE, RADIA-
ÇÃO NÃO IONIZANTE E UMIDADE

Para as atividades com exposição 
aos agentes prejudiciais à saúde frio, 
eletricidade, radiações não ionizantes 
e umidade, o enquadramento somente 
será possível até 5 de março de 1997.

14. ASSOCIAÇÃO DE AGENTES 
PREJUDICIAIS À SAÚDE

A exposição ocupacional à associa-
ção de agentes dará ensejo ao enqua-
dramento exclusivamente nas ativida-
des especificadas no código 4.0.0 do 
Anexo IV do RPS.

Fundamentação Legal:  Lei n° 9.032, 
de 1995; Decreto n° 8.123, de 16 de 
outubro de 2013; Instrução Normativa 
PRESS/INSS n° 141/2022; Artigos 286 
a 302 da Instrução Normativa PRES/
INSS n° 128, de 28 de março de 2022 e 
outras já destacada no texto.
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